
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.648 - RS (2011/0027744-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : E T S 
ADVOGADO : IANE MARIA BREDA CÂMARA 
AGRAVADO : W A - ESPÓLIO
REPR. POR : E E A - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CLÁUDIO BOTTON 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. CASAMENTO E CONCUBINATO 
SIMULTÂNEOS. 
1. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que  a relação 
concubinária, paralela a casamento válido, não pode ser reconhecida como união 
estável, salvo se configurada separação de fato ou judicial entre os cônjuges.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.648 - RS (2011/0027744-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial para afastar o reconhecimento da união estável entre o de cujus e a recorrida.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando que "jamais 

houve relação extraconjugal entre a agravante e o falecido como alegado pelo agravado, uma 

vez que ambos viveram como se casados fossem, inclusive residindo sob o mesmo teto, sendo 

que de tal união adveio uma filha" (e-STJ fls. 587-593).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.648 - RS (2011/0027744-0)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Sem razão a agravante.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...) A irresignação merece ser acolhida, tendo em vista a jurisprudência pacífica 
desta Corte no sentido de que para o reconhecimento da união estável é 
necessária a ausência de impedimento para o casamento ou, ainda, que o 
partícipe da relação esteja separado de fato, circunstâncias não verificadas na 
hipótese em exame, conforme se verifica de excerto do acórdão recorrido:
'(...) De plano, cabe o registro que o só fato de a apelante manter hígido o vínculo 
conjugal com o marido falecido não afasta a possibilidade de ser reconhecida 
paralelamente a união estável.
O caso dos autos é o exemplo clássico de que uma pessoa pode manter duas 
famílias concomitantemente, e com as duas evidenciar o affectio maritalis.
A riqueza dos fatos, a busca da verdade real, objeto máximo do processo, e a 
dinâmica da vida, são suficientes a autorizar, no caso em exame, a manutenção 
da sentença.
(...) A grande diferença do caso em exame, é que o de cujus era casado. Ou seja, 
mantinha um duplo relacionamento, possuía duas famílias, inclusive com prole em 
ambas, devendo ser reconhecida, portanto, a união estável paralela ao 
casamento.
Considerando que o falecido tinha affectio maritalis e comunhão de vida com a 
autora, mesmo que seu casamento permanecesse hígido, não há como deixar de 
reconhecer a união estável paralela ao casamento, que produz efeitos no mundo 
jurídico, sob pena de enriquecimento ilícito de uma das partes' (e-STJ fls. 
414-411).

Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido está em desacordo com a 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, merecendo ser reformado.
Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
CONCUBINATO E UNIÃO ESTÁVEL. CARACTERIZAÇÃO. DIFERENÇA DE 
INSTITUTOS E EFEITOS JURÍDICOS. PARTILHA DE BENS. ESFORÇO 
COMUM. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.
1.(...)
2. Esta Corte Superior consagrou o entendimento de que a relação 
concubinária, paralela a casamento válido, não pode ser reconhecida como 
união estável, salvo se configurada separação de fato ou judicial entre os 
cônjuges.
3. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça possuem 
jurisprudência firmada na vertente de ser descabido o compartilhamento da 
pensão por morte entre a viúva e a concubina, uma vez que a pensão 
previdenciária somente é devida quando configurada a relação matrimonial ou a 
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união estável, sendo inadmissível quando se tratar de concubinato.
4. Se o Tribunal de origem, com base no acervo fático e probatório dos autos, 
consignou que a concubina não logrou comprovar sua efetiva colaboração para a 
construção do patrimônio do de cujus, pelo que, ainda que se considerasse 
eventual sociedade de fato, não haveria bem a partilhar, chegar a conclusão 
diversa - no sentido da ocorrência de esforço comum -, demandaria o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado na via especial, a teor da Súmula 07 do STJ.
5. Aferir se os bens doados à concubina estavam abrangidos ou não pela 
comunhão universal é procedimento que encontra óbice na Súmula 07 do STJ, 
por demandar reexame dos elementos de fato e de prova dos autos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento'  (AgRg no Ag nº 683.975/ RS, 
Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 18/8/2009, DJe 2/9/2009 - grifou-se).

'DIREITO CIVIL. CONCUBINATO. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE SERVIÇOS 
DOMÉSTICOS. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.727 DO CC/02. 
INCOERÊNCIA COM A LÓGICA JURÍDICA ADOTADA PELO CÓDIGO E PELA 
CF/88, QUE NÃO RECONHECEM DIREITO ANÁLOGO NO CASAMENTO OU 
UNIÃO ESTÁVEL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. A união estável pressupõe ou ausência de impedimentos para o 
casamento ou, ao menos, separação de fato, para que assim ocorram os 
efeitos análogos aos do casamento, o que permite aos companheiros a 
salvaguarda de direitos patrimoniais, conforme definido em lei.
2. Inviável a concessão de indenização à concubina, que mantivera 
relacionamento com homem casado, uma vez que tal providência eleva o 
concubinato a nível de proteção mais sofisticado que o existente no casamento e 
na união estável, tendo em vista que nessas uniões não se há falar em 
indenização por serviços domésticos prestados, porque, verdadeiramente, de 
serviços domésticos não se cogita, senão de uma contribuição mútua para o bom 
funcionamento do lar, cujos benefícios ambos experimentam ainda na constância 
da união.
3. Na verdade, conceder a indigitada indenização consubstanciaria um atalho 
para se atingir os bens da família legítima, providência rechaçada por doutrina e 
jurisprudência.
4. Com efeito, por qualquer ângulo que se analise a questão, a concessão de 
indenizações nessas hipóteses testilha com a própria lógica jurídica adotada pelo 
Código Civil de 2002, protetiva do patrimônio familiar, dado que a família é a base 
da sociedade e recebe especial proteção do Estado (art. 226 da CF/88), não 
podendo o Direito conter o germe da destruição da própria família.
5. Recurso especial conhecido e provido' (REsp nº 988.090/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 2/2/2010, DJe 22/2/2010 
- grifou-se).

'Direito civil. Família. Recurso especial. Ação de reconhecimento de união estável. 
Casamento e concubinato simultâneos. Improcedência do pedido.
- A união estável pressupõe a ausência de impedimentos para o casamento, 
ou, pelo menos, que esteja o companheiro(a) separado de fato, enquanto que 
a figura do concubinato repousa sobre pessoas impedidas de casar.
- Se os elementos probatórios atestam a simultaneidade das relações conjugal e 
de concubinato, impõe-se a prevalência dos interesses da mulher casada, cujo 
matrimônio não foi dissolvido, aos alegados direitos subjetivos pretendidos pela 
concubina, pois não há, sob o prisma do Direito de Família, prerrogativa desta à 
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partilha dos bens deixados pelo concubino.
- Não há, portanto, como ser conferido status de união estável a relação 
concubinária concomitante a casamento válido.
Recurso especial provido' (REsp nº 931.155/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 7/8/2007, DJ 20/8/2007 - grifou-se).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar o 
reconhecimento da união estável entre o de cujus e a recorrida" (e-STJ fls. 
578-581).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0027744-0 REsp 1.235.648 / RS

Números Origem:  10300171910           10900013968           70034794776           70037845872           70038847521

EM MESA JULGADO: 04/02/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W A - ESPÓLIO
REPR. POR : E E A - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CLÁUDIO BOTTON
RECORRIDO : E T S
ADVOGADO : IANE MARIA BREDA CÂMARA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - União Estável ou Concubinato - Reconhecimento / Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E T S
ADVOGADO : IANE MARIA BREDA CÂMARA
AGRAVADO : W A - ESPÓLIO
REPR. POR : E E A - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CLÁUDIO BOTTON

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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